EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2011
SL Nº 224,  DE 2011

Artigo 1o. -  Dê-se ao parágrafo único, do artigo 14, do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 14 - ..................................................................................

Parágrafo único – As sanções disciplinares previstas nos incisos III e IV deste artigo não se aplicam ao militar inativo, exceto as de natureza média e grave”.

JUSTIFICATIVA

O objeto da presente emenda visa ressaltar a importância da hierarquia e disciplina nas instituições policial-militar.

Os membros das Polícias Militares, nos termos do art. 42, caput, da Constituição Federal, instituições organizadas com base nos princípios da hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, à semelhança do que ocorre em relação às Forças Armadas (CF, art. 142, caput). Aos militares, estaduais e federais, aplicam-se os mesmos princípios e as mesmas vedações constitucionais de sindicalização e greve, bem como se sujeitam à mesma legislação penal militar.

Os militares dos Estados estão subordinados a um regime constitucional diferenciado dos servidores civis, com direitos e deveres próprios. Os policiais militares são recrutados por meio de concursos públicos e têm carreira regida pelo disposto nas Constituições Estaduais e por estatutos próprios, materializados em leis e decretos.

Norma de aplicação obrigatória a todos os militares do Estado do serviço ativo, da reserva remunerada, os reformados e os agregados, nos termos da Lei Complementar nº 893/2001, o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM) do Estado de São Paulo foi elaborado com base em estudo que priorizou a valorização dos direitos e garantias individuais, prevendo sanções específicas às suas violações. Com texto inovador apresentou capítulo específico sobre o perfil ético ideal do policial militar. Tem sentido educativo, pois define ética policial especificando seus valores e deveres como ideais a serem seguidos, por todos os integrantes da instituição policial-militar. 

Mantém a quantificação e a dosimetria adequada para as transgressões disciplinares, classificando-as em graves, médias e leves. Na apuração da transgressão modernizou o rito, com a definição clara dos passos que devem ser observados pela autoridade disciplinar, desde a comunicação do fato até a solução dos recursos, ampliando-se os prazos para a perfeita apuração e garantia do contraditório e da ampla defesa (previstos no § 3º, do artigo 28, da LC nº 893/2001).

Vale destacar ainda os recursos administrativos disciplinares, denominados: Pedido de Reconsideração de Ato e Recurso Hierárquico (artigos 57 e 58 da LC nº 893/2001). Dispositivos que permitem ao acusado que não concordar com a decisão de processo administrativo, interpor recurso à autoridade superior.

Portanto, verifica-se que o RDPM encontra-se alinhado ao ordenamento jurídico do Estado Democrático de Direito, pois possui normas que tutelam o devido processo legal, na seara administrativa, visando atingir o ideal de justiça e o bem comum. Esse dispositivo traduz todo ordenamento jurídico, patrocinando ao litigante e ao acusado o pleno direito de ter um processo justo e equânime, respeitando os princípios constitucionais.

Na certeza de poder contar com o apoio de meus pares, espero que a presente emenda contribua para o aperfeiçoamento do texto proposto pelo nobre parlamentar.

Sala das Sessões, em 17-8-2011.
a) Edson Ferrarini

